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APRESENTAÇÃO

A obra “A Preservação do Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável” 
no seu primeiro capítulo aborda uma publicação da Atena Editora, e apresenta, em 
seus 25 capítulos, trabalhos relacionados com preservação do meio ambiente e o 
desenvolvimento sustentável. 

Este volume dedicado à preservação do meio ambiente e o desenvolvimento 
sustentável, traz uma variedade de artigos que mostram a evolução que tem 
acontecido em diferentes regiões do Brasil ao serem aplicadas diferentes tecnologias 
que vem sendo aplicadas e implantadas para fazer um melhor uso dos recursos 
naturais existentes no pais, e como isso tem impactado a vários setores produtivos e 
de pesquisas. São abordados temas relacionados com a produção de conhecimento 
na área de agronomia, robótica, química do solo, computação, geoprocessamento de 
dados, educação ambiental, manejo da água, entre outros temas. Estas aplicações 
e tecnologias visam contribuir no aumento do conhecimento gerado por instituições 
públicas e privadas no país. 

Aos autores dos diversos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que 
viabilizaram esta obra que retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos na 
Preservação do Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável, os agradecimentos 
dos Organizadores e da Atena Editora.

Por fim, esperamos que este livro possa colaborar e instigar mais estudantes 
e pesquisadores na constante busca de novas tecnologias para a área do meio 
ambiente e o desenvolvimento sustentável, assim, contribuir na procura de novas 
pesquisas e tecnologias que possam solucionar os problemas que enfrentamos no dia 
a dia.

Jorge González Aguilera
Alan Mario Zuffo
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CAPÍTULO 12

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E ECONOMIA 
CIRCULAR: 

CONTRIBUIÇÃO PARA A GESTÃO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS EM UM CENTRO URBANO

Anny Kariny Feitosa
Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Ceará - IFCE

Júlia Elisabete Barden
Universidade do Vale do Taquari - UNIVATES, 
Programa de Pós-Graduação em Ambiente e 

Desenvolvimento, Lajeado, RS.

Odorico Konrad
Universidade do Vale do Taquari - UNIVATES, 
Programa de Pós-Graduação em Ambiente e 

Desenvolvimento, Lajeado, RS.

Manuel Arlindo Amador de Matos
Universidade de Aveiro, Departamento de 

Ambiente e Ordenamento, Aveiro, Portugal.

RESUMO: Este capítulo discute a Economia 
Circular e sua contribuição para a gestão dos 
resíduos sólidos urbanos, tendo como base o 
estudo de caso de um centro urbano, situado no 
Estado do Ceará, na região nordeste do Brasil. 
A Economia Circular é um modelo produtivo 
que favorece uma gestão de resíduos sólidos 
urbanos mais eficiente, contribuindo para o 
desenvolvimento sustentável das cidades. Não 
obstante, sua implementação efetiva ainda é 
um desafio. Observa-se que serão necessários: 
apoio do poder público, na adequação dos 
gestores municipais às diretrizes da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e na oferta 
de incentivos fiscais e tecnológicos para 

empresas que se proponham a atuar com 
o reaproveitamento de resíduos; e, deve-se 
trabalhar junto à população novos padrões de 
hábitos de consumo, separação de resíduos 
no domicílio e utilização de infraestruturas de 
alocação de resíduos, por meio de programas 
de educação ambiental e sanitária.  
PALAVRAS-CHAVE: Economia Circular; 
Economia Ecológica; Logística Reversa; 
Resíduos Sólidos Urbanos; Desenvolvimento 
Sustentável.

1 | 	INTRODUÇÃO

Em função do progresso econômico, bem 
como dos hábitos de consumo da sociedade, 
de um modo geral, observa-se uma crescente 
geração e acúmulo de resíduos sólidos urbanos. 
Como resultado, a sociedade não tem se 
mostrado preparada para gerir seus resíduos. 
Este processo culmina em “problemas sociais, 
ambientais e de saúde pública” (SIQUEIRA; 
MORAES, 2009, p. 2117). Ademais, salienta-se 
que, em virtude de não existir uma destinação 
adequada, não há o devido reaproveitamento 
dos resíduos no processo produtivo.

Diante desta problemática, surge o 
conceito da Economia Circular, visando 
transformar o modelo linear de produção, 
baseado na concepção de extrair, produzir, 
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consumir e descartar, em um modelo circular, em que os materiais devem retornar 
ao ciclo produtivo, por meio da logística reversa, considerando sua reutilização, 
recuperação e reciclagem (ELLEN, 2015). 

A economia circular é “um modelo no qual todos os tipos de materiais são 
elaborados para circular de forma eficiente e serem recolocados na produção, sem 
perda da qualidade” (AZEVEDO, 2015, p. 2) e divide os materiais em dois os grupos: 
“os biológicos, que são desenhados para reinserção na natureza e os técnicos, 
que exigem investimento em inovação para serem desmontados e recuperados” 
(AZEVEDO, 2015, p. 2). 

Para a Ellen MacArthur Foundation, “a economia circular é concebida como um 
ciclo contínuo de desenvolvimento positivo que preserva e aprimora o capital natural, 
otimiza a produtividade de recursos e minimiza riscos sistêmicos gerindo estoques 
finitos e fluxos renováveis” (ELLEN, 2015, p. 5). Deste modo, a Economia Circular 
une o ritmo tecnológico e comercial do mundo em um modelo sustentável, propõe-se 
a minimizar os resíduos, senão eliminá-los, utilizando-se de materiais que permitam 
uma recuperação total.

Em alguns países, como por exemplo os integrantes da União Europeia, a 
Economia Circular já se constituiu como política pública. A Comissão Europeia, de 
acordo com o relatório do Comitê de Ambiente, Saúde Pública e Segurança Alimentar 
do Parlamento Europeu, de maio de 2016, possui como metas: até o ano 2030, a 
reciclagem de 80% dos resíduos de embalagens e a redução em 50% dos resíduos 
alimentares produzidos; e, até o ano 2025, alcançar 65% de compostagem de seus 
resíduos orgânicos. Ademais, estabeleceu normas para a produção de produtos com 
maior durabilidade e facilidade de reciclagem (ZERO, 2016).

No Brasil, no início do ano 2016, foi lançada a Agenda 2030 das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Sustentável, apresentando, dentre outras metas, que até 2030 
deverá: reduzir a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem 
e reuso; e, reduzir o impacto ambiental negativo das cidades, inclusive prestando 
especial atenção à gestão de resíduos municipais e outros. Embora não se utilize 
o termo “Economia Circular”, as metas e objetivos divulgados corroboram com as 
possibilidades de sua implementação (BRASIL, 2016a).

Diante do exposto, este capítulo se propõe a discutir a Economia Circular 
e sua contribuição para a gestão dos resíduos sólidos urbanos, na perspectiva do 
desenvolvimento sustentável, tendo como base o estudo de caso de um centro urbano 
no nordeste brasileiro. 

2 | 	MATERIAIS E MÉTODOS

O nordeste brasileiro é a região do país que registra o maior número de municípios 
com destinação de resíduos sólidos de modo inadequado, incluindo-se a disposição 
final em lixões a céu aberto (ABRELPE, 2014). Tendo em vista que esta prática 
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apresenta dificuldades para a adoção da Economia Circular, realizou-se um estudo de 
caso em um centro urbano nordestino, a cidade de Juazeiro do Norte, localizada no 
Estado do Ceará, na Região Metropolitana do Cariri – RMC (IPECE, 2017). 

De acordo com o Ipece (2017), Juazeiro do Norte possui área de unidade territorial 
de 248,55 km², densidade demográfica 1.006,91 hab./km² e apresenta uma população 
estimada em 268.248 habitantes, com taxa de urbanização de 96,07%.

Para desenvolvimento deste trabalho, envolvendo a discussão da Economia 
Circular na Gestão de Resíduos Sólidos, a partir do estudo de caso de um centro 
urbano nordestino, tomou-se por base a pesquisa de Feitosa et al. (2017a; 2017b), 
que realizou a análise gravimétrica dos resíduos domiciliares gerados na cidade de 
Juazeiro do Norte, por meio de uma amostra de 53 domicílios, distribuídos por 6 
diferentes bairros da cidade, nos períodos de 04 a 08 de abril, 20 a 24 de junho e 15 
a 19 de agosto de 2016.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

No estudo de Feitosa et al. (2017a; 2017b), foram coletados 1271,08 kg, 
considerando 727 amostras de domicílios. A geração per capita média diária de 
resíduos resultou em 0,47 kg/hab/dia. A partir da análise dos dados, observou-se 
a predominância de resíduos orgânicos, com média de 58,51%. Com relação aos 
materiais com potencial reciclável, os autores identificaram as seguintes médias 
percentuais: plástico filme (4,73%), plástico rígido (2,70%), PET - politereftalato de 
etileno (1,16%), papel/jornal (2,12%), papelão (2,80%), Ecal (0,62%), vidro (1,65%), 
metal/alumínio (1,03%) e Borracha PVC (0,21%).

Considerando-se as quantidades de resíduos orgânicos e recicláveis, a 
compostagem e a indústria da reciclagem poderiam ser eficientes para a redução da 
quantidade de resíduos encaminhados para disposição final, resultando em geração 
de empregos e melhorias nas condições ambientais (BRAGA; HENKES, 2017). 
Ressaltam-se, ainda, os ganhos ambientais e econômicos do reaproveitamento dos 
materiais com potencial de reciclagem em ciclos produtivos, seguindo os preceitos da 
Economia Circular (FOSTER, 2016).

Sobre os rejeitos, o percentual médio foi 24,48%. Este dado pode ser justificado 
considerando a forma de separação dos resíduos na fonte geradora, ou seja, nas 
unidades domiciliares (FEITOSA et al., 2017a; 2017b). Ademais, ressalta-se que as 
embalagens metalizadas de alimentos (BOPP - Película de polipropileno biorientada) 
também foram consideradas rejeitos por possuírem pouca inserção no mercado de 
reciclagem. Mesmo em regiões brasileiras com maior volume de resíduos e maior 
desenvolvimento tecnológico, como o caso da cidade de São Paulo, esses resíduos 
não são reciclados. Estes materiais têm sido reutilizados para a produção de bolas, 
bolsas, caixas de som, dentre outros. O processo é conhecido como upcycle e tem 
sido desenvolvido no Brasil e em outros países, pela Terracycle (CERRI, 2016). 
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Neste sentido, parece razoável que se faça uma análise do material que é 
possível reciclar e que tem sido destinado à disposição final, em função do atual 
sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos adotado pelo município. Os centros 
urbanos necessitam promover a implementação de uma gestão de resíduos sólidos 
que viabilize o reaproveitamento dos resíduos e seu potencial reciclável, estimulando, 
ainda, a redução do desperdício de materiais (BRASIL, 2010). Adicionalmente, para que 
seja possível a implementação da Economia Circular, com o devido reaproveitamento 
dos materiais recicláveis, as empresas necessitam construir competências circulares 
de produção, visando a efetiva reutilização e reciclagem de seus produtos (AZEVEDO, 
2015). 

O Brasil possui em seu aparato legislativo a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
- PNRS, implementada pela Lei 12.305, de 02 de agosto de 2010, que estabelece: 
“diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 
incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e 
aos instrumentos econômicos aplicáveis” (BRASIL, 2010, p. 1), de modo a instituir 
“responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser implementada 
de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos” (BRASIL, 2010, p. 3).

Outra orientação apresentada na PNRS foi a adequação da destinação final de 
resíduos sólidos, com prazo máximo de agosto de 2014. Esta medida representaria 
o fim dos lixões a céu aberto. Entretanto, o objetivo não foi alcançado. Por falta de 
recursos ou condições técnicas para o cumprimento da política, o prazo foi prorrogado. 
Os novos prazos foram determinados considerando algumas características e o 
porte do município, conforme afirma a Abes (2015): capitais e municípios em regiões 
metropolitanas terão até 31/07/2018 para implementação de aterros sanitários; 
municípios de fronteira e os que contam com mais de 100 mil habitantes terão até 
31/07/2019; cidades com população entre 50 e 100 mil habitantes terão até 31/07/2020; 
e municípios com menos de 50 mil habitantes terão o prazo de 31/07/2021.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelece, ainda, que os municípios 
segreguem seus resíduos entre recicláveis e rejeitos, utilizando-se da coleta 
seletiva, para a separação dos resíduos, de acordo com sua composição, e posterior 
comercialização na indústria da reciclagem. A coleta seletiva viabiliza, além do ganho 
econômico com a comercialização do material reciclável, o aumento da vida útil do local 
de disposição dos rejeitos. Enfim, permite a destinação final ambientalmente adequada 
dos resíduos, incluindo-se reutilização, reciclagem, compostagem, recuperação e o 
aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes 
(BRASIL, 2010).

Não obstante, os municípios brasileiros mantém considerável parcela dos 
resíduos sólidos urbanos com destinação inadequada, o que impede a recuperação dos 
recicláveis e sua posterior comercialização, corrobora com o aumento da degradação 
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ambiental das áreas de recepção dos resíduos e regiões circunvizinhas, bem como 
está em desatendimento à legislação ambiental vigente (BRASIL, 2016b), a exemplo 
do caso destacado neste trabalho, a cidade de Juazeiro do Norte, que, nas últimas 
décadas, tem realizado a disposição final de seus resíduos em um vazadouro a céu 
aberto, incluindo-se aqueles com potencial reciclável, por meio da coleta indiferenciada 
(PEREIRA, 2005; 2013). Nas palavras de Rodrigues et al. (2016, p. 12), “a degradação 
ambiental pode ser entendida como uma externalidade negativa, resultante das 
decisões de produção e consumo no mercado que não contabilizam os custos que 
uma gestão ineficiente dos recursos naturais impõe, involuntariamente, ao bem-estar 
de outros indivíduos”. 

Neste sentido, estes municípios, especialmente os de pequeno e médio portes, 
enfrentam dificuldades para a adoção da Economia Circular, no tocante ao panorama 
atual de sua gestão de resíduos sólidos urbanos. A Economia Circular, relacionada à 
PNRS, surge como uma alternativa de tratamento do problema da disposição final de 
resíduos por meio de uma visão sistêmica, promovendo a “reestruturação do modelo 
produtivo” (FOSTER et al., 2016, p. 3) e propondo, de modo geral, a “reinserção 
dos materiais no ciclo produtivo, visando minimizar a deposição no ambiente e 
consequentemente evitando a geração de impactos ambientais negativos” (FOSTER 
et al., 2016, p. 3). 

Ademais, de acordo com Foster et al. (2016), por meio da Economia Circular, é 
possível auferir ganhos de eficiência ambiental ou econômica para as empresas que 
adotam o fechamento de seus ciclos produtivos, ou seja, empresas que desempenham 
suas atividades produtivas com a reinserção de resíduos em suas operações de 
produção. Os autores reportaram casos da China, União Europeia, Coreia do Sul 
e Estados Unidos. Tais iniciativas resultaram em um impacto positivo à medida que 
reduziam o volume de resíduos descartados e destinados ao meio ambiente, produzindo 
com reaproveitamento de matéria-prima, o que tornava menor o custo de produção. 

No Brasil, algumas iniciativas de Economia Circular já podem ser observadas, 
tais como: tecnologia para a reciclagem de peças de impressora; produção de 
maquinários de refrigeração, reaproveitando resíduos para criação de novos produtos; 
desenvolvimento de tecnologia para substituição de coque de petróleo na produção 
de cimento, utilizando-se de resíduos, tais como: pneus velhos, papel, papelão, 
óleos, produtos químicos, dentre outros (CALIXTO; CISCATI, 2016). Adicionalmente, 
em janeiro de 2017, a CE100 Brasil e a Ellen MacArthur Foundation publicaram um 
documento que apresenta uma visão inicial das atividades de Economia Circular 
no Brasil e aponta as oportunidades potenciais para transição à Economia Circular, 
em três áreas: Agricultura e Biodiversidade; Edifícios e Construção; e, Equipamento 
Elétrico e Eletrônico (CE100 BRASIL; ELLEN, 2017).

Contudo, para que se multipliquem as ideias de Economia Circular no Brasil, 
é primordial o apoio do poder público, por meio da criação de legislação específica 
para o incentivo à Economia Circular, a exemplo do ocorrido na China, que em 2008 
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promulgou a “Lei de Promoção da Economia Circular”, estabelecendo a Economia 
Circular como estratégia nacional de desenvolvimento econômico e social (FOSTER 
et al., 2016, p. 13). Neste contexto, o poder público pode atuar oferecendo incentivos 
fiscais para as empresas que adotam o reaproveitamento de resíduos (RIBEIRO; 
RIBAS, 2013), bem como no incentivo à criação de distritos planejados ou parques 
industriais, resultando na redução da quantidade de resíduos descartados dada a 
utilização destes materiais como matéria-prima secundária (YU, 2013).

No âmbito da gestão municipal, dada a implementação da Economia Circular, 
caberá aos gestores efetivamente construir e implementar seus planos de gestão de 
resíduos; organizar e implantar a coleta seletiva; dar tratamento adequado aos resíduos 
orgânicos; absorver e capacitar os catadores e a mão de obra egressa dos lixões à 
coleta; e dispor corretamente os rejeitos aos aterros sanitários. Enfim, a gestão dos 
resíduos sólidos urbanos necessitará estar em consonância com as diretrizes contidas 
na PNRS (BRASIL, 2010).

A sociedade também necessita se adaptar a novos padrões de hábitos de consumo 
e descarte de resíduos, contribuindo, assim, para o retorno destes materiais aos ciclos 
produtivos, por meio da logística reversa (BRASIL, 2010). Para tanto, é necessário  
o investimento em campanhas de educação sanitária e ambiental, relacionadas ao 
descarte dos resíduos sólidos domiciliares  (COSTA et al., 2016; FEITOSA et al., 2016). 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo tendo em vigência uma Política Nacional de Resíduos Sólidos, o Brasil 
apresenta parcela considerável de seus resíduos sólidos urbanos em situação de 
destinação inadequada, especialmente na região do nordeste brasileiro, prejudicando 
a implementação da Economia Circular, além de corroborar com o aumento da 
degradação ambiental das áreas de recepção dos resíduos e regiões circunvizinhas.

Tal prática, além de se caracterizar um desatendimento à legislação ambiental em 
vigência no país, apresenta uma situação distante de se atingir os objetivos traçados 
na Agenda de Desenvolvimento Sustentável, que propõe um desenvolvimento 
socioeconômico em função da gestão sustentável dos recursos naturais, reduzindo 
os impactos negativos das atividades urbanas, por meio da gestão ambientalmente 
racional, utilizando-se da redução e reciclagem de resíduos e do uso mais eficiente da 
água e da energia. 

Em consonância com estes preceitos está a Economia Circular, que visa o 
reaproveitamento de materiais nos processos produtivos, propondo a redução do 
volume de resíduos descartados, dado o fornecimento de matéria-prima secundária. 
Contudo, observa-se que para sua implementação serão necessários: apoio do poder 
público, tanto na adequação dos gestores municipais às diretrizes da PNRS, quanto 
na oferta de incentivos fiscais e tecnológicos para empresas que se proponham a atuar 
com o reaproveitamento de resíduos. Finalmente, deve-se trabalhar junto à população 
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novos padrões de hábitos de consumo, de separação de resíduos no domicílio e 
utilização de infraestruturas públicas de alocação de resíduos, por meio de programas 
de educação ambiental e sanitária. 

Sobre as dificuldades de implementação da Economia Circular no município 
analisado, destaca-se o sistema de gestão de resíduos sólidos urbanos, que atua 
de modo a fomentar a disposição final de resíduos sólidos, dentre eles resíduos com 
potencial de reciclagem, sem propiciar seu devido reaproveitamento.
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